
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2169720 - MG (2024/0344167-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA IMACULADA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GERALDO LÚCIO DA TERRA PEREIRA - MG085747

IARA MARILIA DE CARVALHO DORNELAS TERRA - 
MG086819
JULIANA GOMES CAMPOS - MG199797
CARLOS ROBERTO DA COSTA JUNIOR - MG221681

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : HELENA RETES DOLABELA PIMENTA - MG096292
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM. PREMISSAS 
ASSENTADAS NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem reduziu o valor arbitrado na sentença a título 
de indenização por danos morais decorrentes de prisão ilegal.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta  aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM. PREMISSAS 
ASSENTADAS NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem reduziu o valor arbitrado na sentença a título 
de indenização por danos morais decorrentes de prisão ilegal.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta  aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno manejado por Maria Imaculada de Oliveira desafiando decisão singular 

de fls. 947/950, que negou provimento ao seu recurso.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que "[a] pretensão da 

parte Agravante enseja tão somente mera valoração das provas produzidas na instância 

ordinária. Não há necessidade reexame, pois os fatos são incontroversos. O que há, na 

realidade, é a necessidade de correta aplicação do Direito ao caso concreto. [...] uma 

vez que o valor foi aplicado pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais foi 

ínfimo de R$ 5.000,00, não restam dúvidas que a fixação NÃO observou os padrões de 

RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE, configurando situação cuja 

excepcionalidade justifique a intervenção deste COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA [...]" (fls. 957/958).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.010/1.015.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

A pretensão recursal acerta ao invocar a jurisprudência desta Corte de 

Justiça sobre a possibilidade de se proceder à revisão de verbas indenizatórias no bojo de 

recurso especial quando o caso concreto se mostra como uma situação excepcional, qual 

seja, quando o montante indenizatório fixado for irrisório ou exorbitante frente ao dano 

suportado. Nesse sentido: 
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR MORTE DE 
DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. De acordo com reiterados julgados deste Superior Tribunal de Justiça, é 
cabível, excepcionalmente, "que o quantum arbitrado a título de danos morais 
seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgInt no AREsp n. 
1.663.522/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
23/2/2021, DJe de 26/2/2021.).
2. No caso em análise, de responsabilidade civil do Estado por morte de detento 
em estabelecimento prisional, a Corte local concedeu aos autores, genitores e 
irmãos da vítima, indenização por dano moral de $5.000,00 (cinco mil reais) a 
cada um deles, valor que evidentemente se mostra irrisório. Em atenção à 
jurisprudência desta Corte acerca do tema, mostra-se razoável a majoração da 
indenização por danos morais para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Precedentes.
3. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 2.118.377/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANO MORAL. REVISÃO. POSSIBILIDADE. MÉTODO BIFÁSICO. 
DISTANCIAMENTO INJUSTIFICADO E SIGNIFICATIVO DOS 
PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS. MAJORAÇÃO CABÍVEL. DANO 
MATERIAL. PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE PROVA DO VALOR 
REMUNERATÓRIO. SALÁRIO MÍNIMO. DESCABIMENTO. REMESSA À 
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. É possível a superação da Súmula n. 7/STJ para adequação do valor 
indenizatório devido a título de danos morais quando há distanciamento 
significativo e injustificado entre o valor adotado no acórdão recorrido e os 
parâmetros jurisprudenciais, conforme o método bifásico de estabelecimento do 
montante compensatório.
2. No caso dos autos, as balizas jurisprudenciais identificadas em situações 
similares, versando sobre amputação de membro inferior, conduzem a valores 
em torno de 100 salários mínimos. A origem, porém, adotou o valor de R$ 50 
mil, sem justificar causas mitigadoras do dano ou da responsabilidade dos réus.
3. No cenário, cabível a reforma do acórdão para majorar a condenação a 
título de danos morais para R$ 100 mil, conforme o pedido no recurso especial.
4. A ausência de prova do desempenho de atividade laborativa pela vítima 
conduz à adoção do salário mínimo como base de cálculo da pensão mensal 
devida a título de danos materiais. No entanto, se reconhecida a existência 
dessa atividade, é cabível a remessa à liquidação da apuração do valor da 
remuneração então auferida pela vítima.
5. Caso dos autos em que a origem reconheceu o desempenho de atividade 
remunerada pela vítima, mas não identificou provas do valor mensal percebido 
em decorrência dessa atividade, configurando necessária remessa do feito à 
liquidação da sentença.
6. Agravo interno provido, para conhecer e dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.825.526/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. SUPERAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça." (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de indenização por 
danos morais, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, circunstância que foi 
demonstrada pelos promoventes, cuja mãe, servidora pública, foi assassinada 
dentro de uma Delegacia de Polícia do Distrito Federal, por uma cidadã que 
utilizou uma arma de fogo que se encontrava dentro de uma gaveta na 
repartição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.555.843/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 8/9/2021.)

 
 Ocorre que, no caso dos autos, em que a indenização decorre de prisão 

ilegal sofrida pela agravante, o julgador a quo, ao fixar o montante de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais – fl. 839), levou em consideração as circunstâncias próprias do caso concreto, 

como o tempo em que o engano perdurou (trinta horas e quarenta minutos). Retome-se 
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trecho de sua fundamentação (835/839):
 
Da análise dos documentos acostados, restou suficientemente demonstrado o 
ato ilegal do Estado de Minas Gerais quanto à prisão da autora, razão pela 
qual entendo que a conduta é apta a ensejar a responsabilização do ente 
estatal.
Ora, a falha no cumprimento do mandado de prisão, expedido para o 
acautelamento de pessoa diversa, revela-se ilegal e arbitrária. Assim, a 
existência do dano moral é indiscutível, eis que patente a violação da dignidade 
da pessoa humana, sobretudo porque não se pode ignorar os graves 
transtornos causados por uma prisão ilegal.
[...]
Caracterizado o dano moral, passa-se a analisar o quantum indenizatório, 
conforme pleiteado em apelações das partes, o qual deve ser fixado diante da 
análise do caso concreto, atendendo-se aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, de forma que a obrigação possa servir de repressão da 
conduta ofensiva, bem como ao caráter compensatório dos danos em relação à 
vítima lesionada.
É cediço que deve o Magistrado levar em consideração, ainda, a extensão dos 
prejuízos, a capacidade financeira de ambas as partes, e as circunstâncias do 
fato lesivo, tomando as devidas cautelas para não tornar inócuo o caráter de 
punição a que visa esse tipo de compensação, nem vultosa, a ponto de acarretar 
enriquecimento indevido da vítima.
[...]
Dessa forma, atento às circunstâncias fáticas, considerando a prisão ilegal por 
trinta horas e quarenta e dois minutos, entendo justo e razoável, ao caso 
concreto, minorar a importância estipulada para o patamar de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), a título de dano moral.
 

 A partir de tal entendimento, pode-se concluir que a verba indenizatória 

não se mostra irrisória quando considerados casos similares como parâmetros. Por isso, 

colacionam-se, novamente, os julgados outrora citados bem como outros mais recentes, 

senão idênticos, ao menos análogos ao presente caso. Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PRISÃO ILEGAL. 
ALVARÁ DE SOLTURA. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório 
fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 
irrisório ou exorbitante o valor arbitrado.
III - Caso em que o tribunal de origem reduziu o montante. O reexame de tal 
entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
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inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.115.656/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
Indenização por dano moral: R$ 1.000,00 (um mil reais).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
ILEGAL. ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS (R$ 
30.000,00). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Tem-se, na origem, pretensão indenizatória por pessoa indevidamente 
mantida em cárcere pelo Estado de 21/8/2020 a 24/8/2020, decorrente de 
cumprimento de mandado de prisão emitido para pessoa diversa, homônima, 
porém com data de nascimento e nome da mãe completamente diferentes. 
Reconhecendo não se tratar de mero dissabor ou aborrecimento cotidiano, mas 
de efetivo dano a valores éticos, de honestidade e à liberdade do autor, o Juízo 
de origem estabeleceu indenização no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, não é 
cabível em recurso especial a revisão do montante arbitrado pelas instâncias 
ordinárias a título de indenização por danos morais, visto que atrairia, em tese, 
o óbice contido na Súmula 7/STJ, dada a impossibilidade de revolvimento de 
matéria fático-probatória nessa via. Excepcionalmente, porém, admite-se a 
alteração do valor fixado caso se revele irrisório ou exorbitante, em evidente 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o 
caso dos presentes autos.
3. Considerando o montante arbitrado e os bens jurídicos sobre os quais 
recaíram os prejuízos, verifica-se que o valor fixado pela Corte de origem em 
nada afronta as balizas de proporcionalidade e razoabilidade, o que inviabiliza 
a revisão nesta seara por força do óbice inserto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo i nterno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.045.646/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
Indenização por dano moral: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO ILEGAL. INDENIZAÇÃO EXTRAPATRIMONIAL. 
CARÁTER IRRISÓRIO DA IMPORTÂNCIA ARBITRADA NÃO VERIFICADA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Trata-se de ação objetivando reparação por danos extrapatrimoniais, bem 
como a retirada de reportagem e publicações em redes sociais ao qual foi 
imputada a prática de infração penal. A sentença julgou os pedidos 
parcialmente procedentes para condenar o Estado ao pagamento de 
indenização por danos morais. O Tribunal a quo reformou a sentença para 
reduzir o montante da condenação.
II - No que concerne às invocadas ofensas e interpretação divergente aos arts. 
186 e 927 do Código Civil, cabe destacar que esta Corte tem o firme 
posicionamento de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de 
compensação pelos danos morais em hipóteses excepcionais, quando for 
verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da importância arbitrada, em 
flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.929.864/SP; relator 
Ministro Sérgio kukina; Data de julgamento: 4/4/2022; DJe 7/4/2022 e AgRg 
no AREsp n. 642.032/RS; relatora Ministra Maria Isabel Gallotti; Data de 
julgamento: 4/8/2015; DJe 10/8/2015.
III - Na presente hipótese, o Tribunal a quo, diante das particularidades do 
caso concreto, fixou a indenização condizente com a situação ocorrida com o 
recorrente.
IV - Ressalte-se que essa Corte, em casos semelhantes ao presente, já negou a 
majoração do valor de indenização para casos de prisão ilegal. Vejam-se os 
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seguintes exemplos: AgInt no REsp n. 1.652.343/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 2/9/2021 e AgRg no 
REsp n. 1.464.016/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/9/2014, DJe de 30/9/2014.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.078.730/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)
Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REGIME 
MILITAR. PRISÕES ILEGAIS. DANOS MORAIS. REPARAÇÃO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE.
1. Em regra, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, 
analisar a correção do quantum indenizatório fixado por danos morais, nos 
termos da Súmula 7/STJ. Contudo, admite-se a modificação do valor quando 
ele se mostrar irrisório ou exorbitante, à luz da proporcionalidade e 
razoabilidade. Precedentes.
2. No caso, tem-se ação indenizatória proposta pelo ora agravado pretendendo 
a reparação pelos danos morais sofridos durante o regime militar. O valor 
fixado pela sentença, de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) foi reduzido na 
segunda instância, por maioria, para o montante de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).
3. Do acórdão recorrido, constata-se ao menos 2 eventos de prisão, com 
encarceramento por período em torno de 40 dias e motivação simplesmente 
política, já que não se teve notícia de qualquer procedimento de caráter 
criminal. À luz desse quadro, a fixação da condenação no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) mostra-se mais adequada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.849.624/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 9/3/2021.)

 
Nesse contexto, é certo que a alteração das premissas adotadas pela Corte 

de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais – asseverar a 

desproporcionalidade e irrazoabilidade da verba indenizatória fixada –, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.169.720 / MG
Número Registro: 2024/0344167-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230824468003 50005318220198130394

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IMACULADA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GERALDO LÚCIO DA TERRA PEREIRA - MG085747

IARA MARILIA DE CARVALHO DORNELAS TERRA - MG086819
JULIANA GOMES CAMPOS - MG199797
CARLOS ROBERTO DA COSTA JUNIOR - MG221681

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORA : HELENA RETES DOLABELA PIMENTA - MG096292

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA IMACULADA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GERALDO LÚCIO DA TERRA PEREIRA - MG085747

IARA MARILIA DE CARVALHO DORNELAS TERRA - MG086819
JULIANA GOMES CAMPOS - MG199797
CARLOS ROBERTO DA COSTA JUNIOR - MG221681

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
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ADVOGADA : HELENA RETES DOLABELA PIMENTA - MG096292

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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